
A pandemia de COVID-19 ocorre em um momento de fragilidade econô-
mica na região da América Latina e do Caribe: nos últimos anos, houve 
uma deterioração do PIB per capita, além de um aumento da informali-
dade do trabalho, que já está atingindo 56% dos trabalhadores. Algumas 
projeções estimam que, devido à crise causada pelo coronavírus, entre 
5,4 e 18 milhões de empregos possam ser perdidos na região, o que ele-
varia o percentual de trabalho informal para 62% de todos os empregos.

Por que é necessário adotar políticas públicas para mitigar 
os efeitos da COVID-19 no mercado de trabalho?

Que tipo de políticas públicas 
podem ser implementadas?

O mercado de trabalho na América Latina 
e no Caribe frente ao impacto da COVID-19

A intervenção do Estado é fundamental para 
apoiar as pessoas que ficaram sem fonte de ren-
da e também para evitar, ou pelo menos conter, 
a perda de empregos, o que não implica ape-
nas um impacto direto no bem-estar das famílias 
afetadas, mas o que pode atrasar a recuperação 
econômica da região. A destruição de empregos 
produtivos implica perda de conhecimento e ati-
vos intangíveis nas empresas, interrupção nas ca-
deias de valor e perda de poder de compra que 
os contratos exigem. No caso de empregos for-
mais, sua destruição também implica custos fis-
cais, devido à perda de impostos e contribuições 
para a previdência social. A contenção da des-
truição de empregos também é essencial para 
trabalhadores vulneráveis com níveis mais baixos 
de treinamento, dada a abundante evidência que 
mostra como as transições para o desemprego e 
a informalidade afetam as trajetórias de emprego 
a longo prazo para essa população, limitando o 
acesso a empregos de qualidade, mesmo quando 
a economia se recupera. Assim, uma intervenção 
rápida e adequada nos mercados de trabalho 
garante uma fonte mínima de renda e também 
uma saída mais rápida de uma recessão econô-
mica que, muito provavelmente, durará além da 
atual emergência sanitária. 

Ao elaborar estratégias, cada governo deve levar 
em consideração as medidas necessárias para o 
momento atual – o de isolamento social –, para 
cenários de curto prazo – o de recessão – e para 
cenários de médio prazo – o de recuperação. Da 
mesma forma, as seguintes medidas devem ser 
consideradas:

Programas que protejam a renda 
dos trabalhadores formais 
e informais:

> No cenário atual: Transferências ex-
traordinárias de dinheiro devem ser 
oferecidas àqueles que não estão nos 
registros dos programas de proteção 
social.

> Em projeções a curto prazo: Po-
líticas de transferência de dinheiro 
mediante o preenchimento de certos 
requisitos podem ser implementadas 
para treinamento (dinheiro para trei-
namento) e empregos temporários 
podem ser promovidos nos países que 
já possuem esse tipo de programa.
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Heterogeneidade dos efeitos da 
pandemia nesse território

Existência ou não 
de programas anteriores

Capacidade fiscal 
do Estado

Da mesma forma, as especificidades de certos 
setores que estão sendo afetados especialmen-
te pela pandemia devem ser consideradas, como 
turismo, comércio, restaurantes, hotéis e trans-
porte. Segundo dados do BID-SIMS de 18 países 
da região, cerca de 66 milhões de pessoas trabal-
ham nesses setores. Destes, cerca de 45% estão 
em situação informal.

Ao pensar e planejar a estratégia, cada país deve 
levar em consideração as especificidades do  
território, principalmente em relação a:

Como escolher quais medidas 
são mais apropriadas?

Que políticas trabalhistas 
os países da América Latina 
e do Caribe adotam?

Proteção da saúde dos 
trabalhadores e redução 
das infecções:
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> Em projeções a curto e médio pra-
zo: Devem ser ativadas políticas de 
capacitação profissional, bem como 
instâncias de intermediação de em-
prego por meio dos Serviços Públi-
cos de Emprego, visando aproximar 
as pessoas que procuram emprego às 
oportunidades de emprego nos seto-
res econômicos dinâmicos para gerar 
empregos e também informar sobre 
direitos trabalhistas e possíveis mu-
danças na legislação trabalhista.  

> Em projeções a curto e médio prazo: 
Para os trabalhadores desempregados 
no mercado formal, o seguro-desem-
prego será essencial, isso lhes permi-
tirá manter os níveis de renda e, a mé-
dio prazo, devem ser criadas políticas 
ativas de emprego, como treinamen-
to, capacitação e intermediação tra-
balhista, possibilitando a reatribuição 
de empregos entre os setores mais 
afetados e os de maior dinamismo.

Programas que protejam 
empregos e desencorajem 
demissões:

> No cenário atual e em projeções a 
curto prazo: Podem ser fornecidas 
transferências para os empregado-
res para cobrir os custos trabalhistas 
(como subsídios trabalhistas, com-
pensação pelo tempo de serviço ou 
contribuições para a seguridade so-
cial) que podem estar condicionados 
à manutenção da fábrica de funcio-
nários.

> Em projeções a curto prazo: Medidas 
de trabalho compartilhado também 
podem ser implementadas, também 
chamadas de desemprego técnico ou 
trabalho de curta duração, através do 
qual o Estado paga uma parte do sa-
lário do trabalhador.

> Vários países estão promovendo o teletrabalho, 
quando possível (Equador, Peru, Colômbia, Chile, 
Costa Rica, Panamá).

> Quando o trabalho remoto não é possível, são 
implementadas medidas para reduzir a carga 
horária de trabalho (Equador, Panamá, Chile) ou 
concessão de licenças remuneradas (Argentina, 
Peru, Chile).
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https://www.iadb.org/es/sectores/inversion-social/sims/inicio


Qual é a resposta atual dos países 
da Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE)?

Para fornecer fontes de renda 
aos trabalhadores ou à população 
mais vulnerável durante o estágio 
de isolamento social:

Preservação de fontes 
de emprego:

Preservação das fontes de 
emprego no setor formal da 
economia:

Facilitação do acesso a fontes 
de renda:

Apoio a trabalhadores 
independentes ou vulneráveis:

Monitoramento do cumprimento 
dos direitos trabalhistas:
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> Aumento das transferências econômicas 
(Colômbia).

> Auxílio a aposentados (Argentina e Brasil) e fa-
mílias que não têm emprego formal (Argentina, 
Colômbia, Chile e Peru).

> Benefícios de saúde para pessoas infectadas 
(ou suspeitas de estarem infectadas) com coro-
navírus (Bahamas), bem como para aqueles que 
perderam o emprego devido à pandemia (Baha-
mas, Jamaica).

> Vale-refeição para trabalhadores do setor de 
turismo (Bahamas) ou população vulnerável (Pa-
raguai).

> Ampliação da elegibilidade e/ou do valor do 
seguro-desemprego e das contas individuais de 
poupança-desemprego (Chile, Colômbia).

> Alguns países proibiram a demissão de trabal-
hadores (El Salvador) e permitiram que o paga-
mento de salários fosse interrompido por meio 
de uma garantia da inspeção do trabalho (Costa 
Rica).

> Foram concedidas facilidades aos empregado-
res para pagamento de impostos e previdência 
social (Brasil, Colômbia, Chile e Peru).

> Linhas de crédito (Brasil, Colômbia e Jamaica) 
e refinanciamento (Paraguai) são oferecidos para 
as empresas afetadas.

> No momento, nenhuma medida de trabalho 
compartilhado foi implementada na região.

> Mais de uma dúzia de países implementaram 
medidas de trabalho compartilhadas, nas quais o 
governo subsidia parte do salário, o empregador 
paga outro e os trabalhadores concordam em re-
duzir o horário de trabalho.  

> Foram concedidos subsídios para licença médi-
ca (Suécia) e facilidades para pagamento de im-
postos e contribuições para a previdência social 
(Suécia e Itália).

> Linhas de crédito estão sendo fornecidas às 
empresas e compensação pelas quedas nas ex-
portações (Suíça).

> Mais de uma dúzia de países eliminaram os pe-
ríodos de espera ou relaxaram as restrições ao 
acesso ao seguro-desemprego.

> A Suécia oferece o pagamento de licença mé-
dica por até 14 dias a freelancers.

> Quebec (Canadá) lançou um programa de 
transferência de renda para trabalhadores afe-
tados pelo COVID-19 que não estão recebendo 
renda.

> Alguns países oferecem informações sobre le-
gislação sobre demissão sem justa causa, licença 
médica e teletrabalho (Canadá, EUA).
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